Ofício nº 0379/2011                                   Em 11 de março de 2011

Ao

Excelentíssimo Senhor

ALUISIO BRAZ

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Pelo presente, nos termos do artigo 72 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei.


A propositura dispõe sobre alteração no art. 43 de Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, prevendo mais uma hipótese de promoção, e dá outras providências.
O presente projeto de lei prevê o estabelecimento de mais uma hipótese de promoção, que é o meio pelo qual o servidor público municipal consegue passar para outra classe da carreira, instituto esse previsto na Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005.

A nova modalidade de promoção a ser criada diz respeito ao emprego de Fiscal Municipal, classe de servidores públicos que está em permanente atividade de aperfeiçoamento e atualização, por meio da participação de simpósios, palestras, cursos e outros correlatos.

É evidente que essa situação, além de capacitar melhor o servidor para as suas atividades funcionais, reflete diretamente na qualidade do serviço público prestado à população. Portanto, é conveniente e oportuno que a Administração Pública ofereça meios para incentivar o servidor ocupante de emprego público de Fiscal Municipal a qualificar-se, o que se faz, agora, com essa nova modalidade de promoção.

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nossa elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal –

PROJETO DE LEI Nº 029/11
Dispõe sobre alteração no art. 43 de Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, prevendo mais uma hipótese de promoção, e dá outras providências

Art. 1º Os incisos do art. 43 da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 43. Promoção é a passagem do servidor público titular de emprego público de provimento efetivo de uma classe para outra da carreira a que pertence, podendo ocorrer:

I – No caso de servidor público titular do emprego público de Agente Educacional, quando o servidor público concluir curso relacionado a sua área de atuação que aumente seu grau de escolaridade, especialização ou titulação segundo o que estabelecer o regulamento desta Lei;

II – No caso de servidor público titular do emprego público de Fiscal Municipal, quando ele tiver concluído cursos, palestras, simpósios, seminários e outros correlatos, cumprindo carga horária igual ou superior a 20 horas e desde que tenha pertinência com sua área de atuação, será promovido à classe II do seu emprego, sendo admitido esse tipo de promoção por apenas uma vez.  

III – No caso dos demais servidores:

a) Por mérito, quando o servidor público concluir curso relacionado a sua área de atuação que aumente seu grau de escolaridade, especialização ou titulação segundo o que estabelecer o regulamento desta Lei, estiver no mínimo há 6 (seis) meses em sua classe atual, for habilitado em avaliação de desempenho funcional conforme disposto no art. 49 e aprovado em processo seletivo;

b) Por capacitação, quando o servidor público concluir, com aproveitamento, curso de capacitação estabelecido em regulamento desta Lei, estiver no mínimo há 6 (seis) meses em sua classe atual, for habilitado em avaliação de desempenho funcional conforme disposto no art. 49 e aprovado em processo seletivo;

IV – Por antiguidade, quando o servidor público, tendo alcançado a última referência de sua classe atual e estando nela há no mínimo 12 (doze) meses, for habilitado em avaliação de desempenho funcional conforme disposto no art. 49 e aprovado em processo seletivo.”
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão efetuados com base no crédito orçamentário respectivo. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 11 (onze) de março de 2011 (dois mil e onze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

 

